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(Lei Brasileira de Inclusão - LBI nº 13.146/2015).O Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) e as salas de recursos multifuncionais. 
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Marcos Legais e Políticas Públicas formam a base da 
atuação estatal. 

Os marcos legais são o conjunto de leis, decretos e 
diretrizes que dão validade jurídica, limites e 
transparência. 

Já as políticas públicas são as ações práticas, programas e 
investimentos que o governo realiza para atender às 
demandas da sociedade em áreas como saúde, educação 
e meio ambiente. 
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Marcos Legais e Políticas Públicas

O escopo dessas políticas e leis no Brasil abrange diversas 
áreas essenciais. Abaixo estão os pilares de destaque:

• Educação Inclusiva: Amparada por marcos como a 
Lei Brasileira de Inclusão e a Constituição Federal, 
garante o direito à educação igualitária e o combate 
à recusa de matrículas. 
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Marcos Legais e Políticas Públicas

•Primeira Infância: A Lei nº 13.257/2016, conhecida 
como Marco Legal da Primeira Infância, instituiu 
novas diretrizes e prioridades para políticas públicas 
voltadas ao desenvolvimento de crianças de até seis 
anos. 
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Marcos Legais e Políticas Públicas

•Educação de Jovens e Adultos (EJA): Estruturada 
pela LDB e resoluções do Conselho Nacional de 
Educação, promove o direito à educação básica fora 
da idade regular com adaptações à realidade 
sociocultural e profissional do aluno. 
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A Declaração de Salamanca (1994) 

Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (2006) 

são os marcos internacionais mais fundamentais da 
atualidade para a efetivação da educação inclusiva e dos 
direitos humanos. 

Elas estabelecem a transição de um modelo segregado 
para uma sociedade acolhedora. 
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Declaração de Salamanca (1994)

Promovida pela UNESCO em Salamanca, Espanha, a 
declaração estabeleceu diretrizes mundiais para reformar 
os sistemas de ensino e garantir a Educação Especial. 
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Declaração de Salamanca (1994)

• Foco central: Escolas regulares devem acolher todas 
as crianças, independentemente de suas condições 
físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas 
ou outras.
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Declaração de Salamanca (1994)

• Princípio fundamental: O ensino deve se adaptar às 
necessidades do aluno, e não o aluno ao sistema.

• Princípio fundamental: O ensino deve se adaptar às 
necessidades do aluno, e não o aluno ao sistema.

• Acesso e equidade: Institui o conceito de que as 
diferenças são naturais e que a inclusão é um 
direito humano essencial. 
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Convenção da ONU (2006)

Adotada pela Assembleia Geral da ONU em Nova York, é 
o principal tratado internacional de direitos humanos 
dedicado às pessoas com deficiência.

• Foco central: Assegurar a igualdade de condições 
no exercício dos direitos fundamentais, incluindo 
trabalho, saúde, acessibilidade e, principalmente, 
educação. 
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Convenção da ONU (2006)

• Educação Inclusiva: Exige que os Estados garantam 
um sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis (do ensino básico ao superior), sem exclusão 
por motivo de deficiência. 

• Status no Brasil: No Brasil, possui força de Emenda 
Constitucional (Decreto nº 6.949/2009). 
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Principais Semelhanças e Evolução

• Ambos defendem o fim das escolas segregadas e a 
estruturação de um sistema educacional onde todos 
aprendam juntos.

• Evolução: Enquanto Salamanca tratou especificamente 
dos princípios e práticas da educação especial, a 
Convenção da ONU transformou essa inclusão em uma 
obrigação legal universal e ampla, abrangendo todas as 
áreas da vida em sociedade. 
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A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996) 

são os pilares do sistema educacional brasileiro. 

A CF/88 garante a educação como direito fundamental e 
dever do Estado, enquanto a LDB regulamenta e detalha 
como esses princípios devem ser aplicados na prática. 
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A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996) 

Objetivos e Princípios (O que dizem as leis)

Ambos os textos compartilham a mesma base filosófica 
e democrática para a educação:

• Finalidade: Pleno desenvolvimento do educando, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação 
para o trabalho.
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A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996) 

• Gestão Democrática: Exigência de participação da 
comunidade escolar e local na tomada de decisões.

• Liberdade e Pluralismo: Liberdade para aprender, 
ensinar e pesquisar; coexistência de instituições 
públicas e privadas.



www.osvaldosb.com

A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996) 

• Inclusão: Garantia de igualdade de condições para 
acesso e permanência na escola, com foco especial 
na Educação Especial e no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE). 
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A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996) 

Organização e Deveres (Como funciona na prática)
A LDB detalha os preceitos criados pela Constituição 

Federal em relação à organização do ensino: 

• Obrigatoriedade e Gratuidade: A Educação Básica é 
obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos (abrangendo 
a pré-escola, ensino fundamental e ensino médio). O 
ensino público também é gratuito em 
estabelecimentos oficiais. 
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A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996) 

• Atuação dos Entes: A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios organizam seus sistemas de 
ensino em regime de colaboração, dividindo a 
responsabilidade da oferta (ex: Estados focam no 
Ensino Médio; Municípios focam na Educação 
Infantil e Ensino Fundamental). 
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015), também conhecido como Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI):

Funciona como um conjunto de diretrizes para garantir, 
em condições de igualdade, o exercício dos direitos e 
liberdades fundamentais, visando a inclusão social e a 
cidadania das pessoas com deficiência. 
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015), também conhecido como Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI):

O funcionamento da lei é baseado em preceitos de 
igualdade, acessibilidade e autonomia. A seguir, entenda 
os pontos centrais de sua aplicação: 
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência E Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI):
1. Quem é considerado Pessoa com Deficiência?

É a pessoa que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial. O 
Estatuto adota um modelo biopsicossocial, avaliando 
não apenas a condição biológica do indivíduo, mas 
também a interação com barreiras (físicas, de 
comunicação ou atitudinais) que obstruam sua 
participação plena na sociedade. 

2. Autonomia e Capacidade Civil
Antes do Estatuto, muitas pessoas com deficiência 
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência E Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI):
2. Autonomia e Capacidade Civil

Antes do Estatuto, muitas pessoas com deficiência 
eram tratadas como incapazes pela lei. O Estatuto 
inverteu essa lógica: 
•Regra geral: A pessoa com deficiência é 
considerada plenamente capaz para praticar atos 
da vida civil (casar, trabalhar, votar, assinar 
contratos). 
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência E Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI):
2. Autonomia e Capacidade Civil

•Tomada de Decisão Apoiada: É um mecanismo 
legal onde a pessoa escolhe pelo menos duas 
pessoas de sua confiança para orientá-la ou ajudá-
la na prática de atos da vida civil, mantendo a 
autonomia sobre a própria decisão. 
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência E Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI):
2. Autonomia e Capacidade Civil

•Curatela: Tornou-se uma medida judicial 
extraordinária, restrita aos atos relacionados aos 
direitos patrimoniais e negociais. 
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência E Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI):

3. Direitos Fundamentais Garantidos
O Estatuto obriga o Estado e a sociedade a 
garantirem o acesso igualitário a áreas essenciais, tais 
como: 

•Acessibilidade: Exigência de adaptações em 
espaços públicos e privados, transportes, 
comunicação (como uso de intérpretes de Libras e 
Braille) e tecnologia assistiva. 
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência E Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI):

3. Direitos Fundamentais Garantidos
•Saúde e Reabilitação: Acesso a serviços públicos e 
privados, com adaptações de infraestrutura e 
capacitação das equipes de atendimento. 
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência E Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI):

3. Direitos Fundamentais Garantidos

•Trabalho e Educação: Proibição de discriminação, 
garantia de cotas em empresas, e o direito de 
estudar em escolas e universidades regulares com 
os devidos suportes e materiais adaptados. 
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência E Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI):

4. Atendimento Prioritário e Proteção
O Estatuto assegura atendimento prioritário em 
órgãos e serviços públicos, instituições financeiras, 
supermercados e outros estabelecimentos. 

Ele também tipifica como crime qualquer forma de 
discriminação, abandono ou omissão de necessidades 
básicas, com penas de reclusão e multa.
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O Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

É Um serviço pedagógico que identifica, elabora e 
organiza recursos de acessibilidade e estratégias para 
eliminar barreiras à plena participação dos alunos na 
escola. Ele não substitui a classe comum, mas atua de 
forma complementar ou suplementar. 
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O Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

As Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) são os 
espaços físicos dentro das escolas regulares onde esse 
atendimento ocorre. 
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O Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

Objetivos Principais

• Complementar: Desenvolver habilidades cognitivas, 
linguísticas e motoras para alunos com deficiência 
ou Transtorno do Espectro Autista (TEA).

• Suplementar: Oferecer desafios e aprofundamento 
para alunos com Altas Habilidades ou 
Superdotação. 
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O Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

Público-Alvo
O AEE é voltado para estudantes que necessitam de 
apoio especializado para acompanhar o currículo 
escolar: 

•Alunos com deficiências (física, visual, auditiva, 
intelectual ou múltipla).

•Alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

•Alunos com Altas Habilidades/Superdotação. 
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O Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

Como Funciona na Prática

• Contraturno: O atendimento ocorre no turno 
inverso ao que o aluno frequenta a sala de aula 
regular (por exemplo, aulas regulares de manhã e 
AEE à tarde). 
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O Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

Como Funciona na Prática

• Tecnologia Assistiva: As salas são equipadas com 
mobiliário adaptado, lupas, leitores de tela, 
computadores com softwares de comunicação 
alternativa e materiais pedagógicos em Braille ou 
Libras. 
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O Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

Como Funciona na Prática

• Atendimento Colaborativo: O professor do AEE 
trabalha em parceria constante com o professor da 
sala de aula comum. Juntos, eles planejam as 
adaptações necessárias nos cadernos, provas e 
dinâmicas da turma. 
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O Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

Como Funciona na Prática

• Plano Individual: Cada aluno possui um plano de 
atendimento específico, elaborado conforme suas 
necessidades e potencialidades, podendo ser 
realizado de forma individual ou em pequenos 
grupos. 
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